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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 19ª. VARA CÍVEL DA  
COMARCA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
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Ação:         Ordinária. 
Autor:        Erica de Mesquita dos Santos.  
Réus:          Banco Itau S.A. e Dibens Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
 

 

 
CARLOS FERREIRA DA SILVA,  Atuário MIBA nº 951, Contador CRC RJ. 

nº 53.254, Pós Graduado em Controladoria e Finanças, Perito nomeado nos 

autos processuais em referência, tendo realizado os exames suscitados, vem 

apresentar as conclusões matemáticas alcançadas, o que faz na forma do 

Laudo de 

 
 
 
 

PERÍCIA CONTÁBIL 
 
 
 
 
 
que assinado segue: 
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DO OBJETIVO PERICIAL NOS PRESENTES AUTOS PROCESSUAIS: 
O acórdão de fls. 175, entendendo que não era possível formar juízo de valor 

acerca da existência de irregularidade nas cobranças efetivadas pela ré, anulou a 

sentença de 1º grau e determinou a realização da presente prova pericial, para 

verificar se há ou não pratica de anatocismo no contrato celebrado pelas partes, 

bem como se se verifica cobrança de juros acima de 12% a.a., cumulada com 

juros de mora e multa.  

 

 

 
 
DOS EXAMES PERICIAIS REALIZADOS: 
Examinando o mútuo carreado aos autos às fls. 22/23, foi possível verificar que 

as partes contrataram o Arrendamento Mercantil, nas seguintes condições 

financeiras: 

1. Data do negócio realizado: 23/07/09; 

2. Valor do Bem Arrendado pela autora: R$ 33.900,00; 

3. Valor Pago no ato (VRG): R$ 10.000,00; 

4. Tarifas, Prêmio de Seguro, e outros: R$ 1.922,75; 

5. Valor total do Arrendamento: R$ 25.822,75; 

6. Prazo de Pagamento: 60 meses; 

7. Taxa de retorno: 1,69% a.m. 

8. 1º vencimento: 23/08/09; 

9. Valor da Prestação mensal contratada: R$ 692,27; 

10. Sistema de Amortização: Tabela Price. 
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VERIFICAÇÃO PERICIAL NA DETERMINAÇÃO DO VALOR DE 
CADA PRESTAÇÃO MENSAL: 
Com base na boa matemática financeira este signatário perito, baseado, ainda, 

nas premissas matemáticas contratadas pelas partes, verificou o valor das 

prestações mensais pactuadas, através dais quais o capital total financiado  seria 

recuperado pelo Banco réu, mediante taxa de juros (i) e pagamentos regulares a 

serem realizados pelo autor, como segue demonstrado: 

 

 

 

 

R$ 25.822,75 x a60
1,69% a.m.         =            R$ 688,17. 

Valor da Prestação contratada:              R$ 692,27. 

Excesso praticado em cada prestação:  R$      4,10.   

 

 

 

 

Quanto ao regime financeiro dos juros contratados, isto é, se simples ou 

compostos, este se revelou de capitalização simples. Isto porque os juros 

periódicos capitalizados em cada prestação foram obtidos pela aplicação da taxa 

nominal sobre o capital puro financiado, como adiante segue demonstrado: 
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Parecelas    
nº

Data      
Vencto

Valor das 
Prestações Juros

Amortiz 
Capital Saldo Devedor

0 23/07/09 25.822,75            
1 23/08/09 692,17        436,40  255,77           25.566,98            
2 23/09/09 692,17        432,08  260,09           25.306,90            
3 23/10/09 692,17        427,69  264,48           25.042,41            
4 23/11/09 692,17        423,22  268,95           24.773,46            
5 23/12/09 692,17        418,67  273,50           24.499,96            
6 23/01/10 692,17        414,05  278,12           24.221,84            
7 23/02/10 692,17        409,35  282,82           23.939,02            
8 23/03/10 692,17        404,57  287,60           23.651,42            
9 23/04/10 692,17        399,71  292,46           23.358,96            

10 23/05/10 692,17        394,77  297,40           23.061,55            
11 23/06/10 692,17        389,74  302,43           22.759,12            
12 23/07/10 692,17        384,63  307,54           22.451,58            
13 23/08/10 692,17        379,43  312,74           22.138,85            
14 23/09/10 692,17        374,15  318,02           21.820,82            
15 23/10/10 692,17        368,77  323,40           21.497,42            
16 23/11/10 692,17        363,31  328,86           21.168,56            
17 23/12/10 692,17        357,75  334,42           20.834,14            
18 23/01/11 692,17        352,10  340,07           20.494,07            
19 23/02/11 692,17        346,35  345,82           20.148,25            
20 23/03/11 692,17        340,51  351,66           19.796,58            
21 23/04/11 692,17        334,56  357,61           19.438,97            
22 23/05/11 692,17        328,52  363,65           19.075,32            
23 23/06/11 692,17        322,37  369,80           18.705,53            
24 23/07/11 692,17        316,12  376,05           18.329,48            
25 23/08/11 692,17        309,77  382,40           17.947,08            
26 23/09/11 692,17        303,31  388,86           17.558,21            
27 23/10/11 692,17        296,73  395,44           17.162,78            
28 23/11/11 692,17        290,05  402,12           16.760,66            
29 23/12/11 692,17        283,26  408,91           16.351,74            
30 23/01/12 692,17        276,34  415,83           15.935,92            
31 23/02/12 692,17        269,32  422,85           15.513,06            
32 23/03/12 692,17        262,17  430,00           15.083,06            
33 23/04/12 692,17        254,90  437,27           14.645,80            
34 23/05/12 692,17        247,51  444,66           14.201,14            
35 23/06/12 692,17        240,00  452,17           13.748,97            
36 23/07/12 692,17        232,36  459,81           13.289,16            
37 23/08/12 692,17        224,59  467,58           12.821,58            
38 23/09/12 692,17        216,68  475,49           12.346,09            
39 23/10/12 692,17        208,65  483,52           11.862,57            
40 23/11/12 692,17        200,48  491,69           11.370,88            
41 23/12/12 692,17        192,17  500,00           10.870,87            
42 23/01/13 692,17        183,72  508,45           10.362,42            
43 23/02/13 692,17        175,12  517,05           9.845,38              
44 23/03/13 692,17        166,39  525,78           9.319,59              
45 23/04/13 692,27        157,50  534,77           8.784,83              
46 23/05/13 692,27        148,46  543,81           8.241,02              
47 23/06/13 692,27        139,27  553,00           7.688,02              
48 23/07/13 692,27        129,93  562,34           7.125,68              
49 23/08/13 692,27        120,42  571,85           6.553,83              
50 23/09/13 692,27        110,76  581,51           5.972,32              
51 23/10/13 692,27        100,93  591,34           5.380,99              
52 23/11/13 692,27        90,94     601,33           4.779,65              
53 23/12/13 692,27        80,78     611,49           4.168,16              
54 23/01/14 692,27        70,44     621,83           3.546,33              
55 23/02/14 692,27        59,93     632,34           2.914,00              
56 23/03/14 692,27        49,25     643,02           2.270,97              
57 23/04/14 692,27        38,38     653,89           1.617,08              
58 23/05/14 692,27        27,33     664,94           952,14                  
59 23/06/14 692,27        16,09     676,18           275,96                  
60 23/07/14 692,27        4,66       687,61           411,64-                   
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Conforme se verifica no demonstrativo acima oferecido, há excesso de cobrança 

praticado no contrato no valor de R$ 411,640, em razão do valor de parcela 

mensal, indevidamente fixado pelo réu. 

 

  

 

DA QUESTÃO MATEMÁTICA QUE ENVOLVE A DEMANDA : 
A matéria envolve a compreensão de conceitos matemáticos, facilmente 

entendidos pelos economistas, contadores, atuários, administradores, mas, 

reconhecidamente difíceis para os profissionais do Direito.  Por essa razão, 

procurei ser didático e objetivo nos esclarecimentos técnicos que adiante 

seguem prestados. 

O capital financiado corresponde o capital puro tomado emprestado e devido 

pelo tomador no momento da contratação. Os juros correspondem o aluguel do 

capital financiado e, numa situação de regularidade, são matematicamente 

obtidos no regime da capitalização simples, através da aplicação da taxa 

nominal de juros contratada sobre o capital financiado, proporcionalmente ao 

tempo de utilização do capital financiado. 

Ferreira (1993) ensina que o termo capitalizar é “converter em capital”, 

“acumular”. Assim, entendo que capitalização de juros, não corresponde a juros 

compostos, mas a forma como os juros serão calculados e adicionados ao capital 

puro. 

Pilão e Hummel (2004) esclarecem que os juros podem ser classificados em: 

antecipados, postecipados, reais, efetivos, nominais, simples e compostos. 

Os professores ensinam que “juros antecipados são aqueles obtidos no início de 

cada período, enquanto os juros postecipados são os cobrados no final de cada 

período”. 
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Regularmente, o mercado opera com juros postecipados e simples nos 

financiamentos e empréstimos bancários. Porém, em algumas operações 

utilizam juros antecipados, como é o caso do desconto de duplicatas. 

HOJI (2001) define a taxa nominal de juros como “a taxa de juros contratada em 

uma operação financeira” e a taxa efetiva é aquela que produz os juros no 

período de capitalização. No Regime dos juros simples, a taxa efetiva não tem 

qualquer aplicação, isto porque os juros produzidos nesse regime são obtidos 

pela aplicação da taxa nominal. 

As parcelas prefixadas (prestações) são obtidas através de modelos 

matemáticos, denominados de Sistema de Amortização de Dívidas (PRICE, 

SAC, SACRE, MISTO...) cuja finalidade é recuperar o capital emprestado(c) 

através de uma série de prestações contratadas, com juros(i) e no prazo 

pactuado(n). Vale dizer que esses Sistemas têm apenas a finalidade de 

estabelecer o valor da prestação, de modo que ao final do prazo contratado todo 

capital emprestado seja devolvido ao seu proprietário com os juros 

remuneratórios pactuados. 

O sistema de amortização de dívida não pode ser confundido com método de 

cálculo de juros. Como método de cálculo de juros podemos citar o Método 

Hamburguês que, por si só, computa juros simples, que são cobrados na 

operação bancária denominada de cheque especial. 

Sistema de amortização de dívida visa recuperar o capital emprestado através de 

série de prestações. A prestação ou parcela prefixada é constituída de uma 

parcela de juros do período e outra de amortização de capital. 

No sistema de amortização de dívida denominado de Tabela Price, o valor da 

prestação é obtido pela seguinte fórmula matemática: C x (i x (1+i)n) / ((1+i)n – 

1). Nesse sistema de amortização as prestações são de valor constante, 

periódicas e sucessivas. Os juros são decrescentes, em razão dos mesmos serem 
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obtidos pela aplicação da taxa nominal contratada sobre o capital puro 

financiado (saldo devedor); as amortizações são crescentes e em progressão 

geométrica. Ao final do prazo contratual, o saldo devedor é residual, beirando a 

zero.  

Outro modelo matemático muito utilizado no mercado financeiro e comercial é 

o denominado de Sistema de Amortização constante – SAC. Esse se caracteriza 

por ter prestações periódicas decrescentes, amortizações constantes e juros 

decrescentes. O valor da prestação é determinado mediante o seguinte 

procedimento matemático: (C/n) + (i x C). 

No sistema de amortização chamado de SACRE, criado e implantado pela Caixa 

Econômica Federal, as prestações são determinadas e fixadas por um período 

contratado. Após esse período elas são recalculadas em função do saldo devedor 

atual e prazo contratual restante, e fixadas por mais um período. Processo que se 

repete até o término do prazo contratado. Ao final do prazo contratual, havendo 

saldo devedor o mutuário paga ao credor o valor residual; em caso contrário o 

mutuário recebe o valor residual do agente financeiro. 

Há quem defenda o Método de Gauss, como sendo sistema de amortização de 

dívida. Este signatário diverge desse entendimento pelo fato dos juros 

computados por esse método não corresponder à taxa nominal contratada. Vale 

dizer que os juros apurados pelo referido método é menor que os juros 

honestamente obtidos pelo regime dos juros simples. 

Outro ponto da maior relevância para não se aceitar o referido método é o fato 

do mesmo não ser mencionado nos livros de matemática financeira. O método 

de Gauss é perfeito para outras aplicações matemáticas/estatísticas, mas não 

serve como alternativa à Tabela Price. 

Na tentativa de esclarecer que há juros compostos no sistema Price, verifica-se 

demonstrativos matemáticos com utilização de fórmulas de descapitalização do 
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fluxo de caixa (1/1+i)n. Por esse processo acredita-se que ao somar cada 

prestação descapitalizada pelo fator de juros compostos (1+i)n, “v”, para os 

atuários, estaria provado a ocorrência de juros sobre juros. Entretanto, as 

pesquisas realizadas mostraram que duas irregularidades matemáticas se 

verificam na referida tentativa: uma porque os juros devidos têm por base o 

valor do saldo devedor do mútuo e não a prestação descapitalizada; e duas, 

porque a prestação é o somatório de amortização de capital e juros do período 

(PmT = (Amortiz + Juros)), logo prestação ( PmT) menos amortização 

(prestação descapitalizada) é igual ao juros que, por sua vez, corresponde a 

aplicação da taxa nominal pactuada sobre o capital puro emprestado (saldo 

devedor), logo: juros simples.   

 

Para melhor inteligência segue demonstrativo do equivocado ilusionismo 

matemático proposto por aqueles que entendem que a Tabela Price computa 

juros compostos. 

 

O cenário abaixo considera a hipótese do financiamento do capital de              

R$ 10.000,00, para ser pago através de 3 prestações mensais e sucessivas no 

valor de R$ 3.400,22, cada uma, já computados juros de 1% ao mês. 

 

VP = VF/ (1+i)3   

VF (1+i) n (1+i)n VP 

Juros          

Supostamente. 

Compostos             

(VF-VP) 

3.400,22 1,01 3 1,030301 3.300,22 100,00 

3.400,22 1,01 2 1,020100 3.333,22 67,00 

3.400,22 1,01 1 1,010000 3.366,55 33,67 

10.200,66   10.000,00 200,66 
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No entendimento desses “especialistas”, tendo se chegado ao capital financiado 

de R$ 10.000,00, a partir da descapitalização por processo de juros compostos, 

estaria provado o anatocismo. Ledo engano! A pesquisa realizada por este 

signatário demonstra que as prestações não foram determinadas pela 

multiplicação do fator utilizado (1+in), bem como ficou claro na pesquisa 

realizada que o que caracteriza o anatocismo, isto é, cobrança de juros sobre 

juros, é a maneira pela qual os juros foram obtidos. 

Para ratificar o que a pesquisa realizada resultou, adiante segue demonstrado a 

origem dos juros computados pela Tabela Price, tendo em conta as mesmas 

hipóteses do financiamento anteriormente mencionado. 

 

Nº Capitalizações 

Simples PmT 

Juros Simples       

(i x SD) 

Amortiz Capital                  

(PmT – Juros) 

Saldo Devedor 

(SD) 

0       10.000,00 

1 3.400,22 100,00 3.300,22 6.699,78 

2 3.400,22 67,00 3.333,22 3.366,56 

3 3.400,22 33,67 3.366,55 0,00 

    200,66 10.000,00   

  

Os juros cobrados no exemplo, no importe total de R$ 200,66, são os mesmos 

demonstrados no quadro acima e que foram obtidos, mês a mês, pela aplicação 

da taxa de juros (i) de 1% sobre o saldo devedor (capital puro). 

O que caracteriza a figura jurídica denominada de anatocismo, não é a parcela 

prefixada (prestação) e sim a maneira pela qual os juros estão sendo 

determinados e cobrados, isto é, se pelo regime da capitalização dos juros 

simples ou dos juros compostos. 

Segundo o Regime da Capitalização, os juros classificam-se de duas formas: 

Simples e Compostos. 
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No Regime da Capitalização Simples, os juros são obtidos pela aplicação da 

taxa nominal (proporcional) sobre o capital puro emprestado e no Regime da 

Capitalização Composta, os juros são obtidos pela aplicação da taxa efetiva 

sobre o montante (capital+juros). 

Assim, quando diante de um contrato de financiamento, onde eleito um sistema 

de amortização de dívida qualquer, tal como PRICE, SAC ou SACRES, o 

importante é focar na origem dos juros que compõe a parcela prefixada 

(prestação periódica), de modo a opinar, com segurança, sobre o regime de 

capitalização de juros, se simples ou compostos.  

O que difere um Sistema de Amortização de Dívida de outro é, essencialmente, 

a intensidade com que o capital tomado emprestado é devolvido.   

Os juros periódicos em qualquer Sistema de Amortização de Dívida são 

igualmente calculados, isto é, são sempre determinados através da aplicação da 

taxa nominal (proporcional) de juros sobre o saldo devedor (capital puro). 

Dai, diante da pesquisa realizada, pode-se dizer que nenhum Sistema de 

Amortização de Dívida, recorrentemente utilizado no mercado nacional e 

responsável pela figura denominada de parcelas prefixadas, computa juros 

compostos e sim juros simples. Isto por que os juros embutidos nas parcelas 

prefixadas são obtidos pela aplicação da taxa nominal de juros contratada sobre 

o capital puro financiado (saldo devedor), razão pela qual, em qualquer sistema 

de amortização de dívida, eles são sempre decrescentes.  

Para melhor inteligência, adiante segue o demonstrativo matemático 

pormenorizado.  

Exemplo: Empréstimo de R$ 10.000,00 concedido em 01/01/14, para ser pago 

através de 5 (cinco) prestações (parcelas prefixadas), mensais e sucessivas, no 

valor de R$ 2.060,40, já calculadas com juros de 12% a.a. e com data do 1º 

vencimento em 01/02/14 e o último em 01/06/14. 
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a) Característica do Contrato; 

b) Capital Financiado: R$ 10.000,00; 

c) Taxa Nominal de Juros: 12% a.a.; 

d) Taxa Proporcional de Juros: 1% a.m.; 

e) Prazo: 5 meses; 

f) 1º e último vencimento: 01/02/14 e 01/06/14; 

g) Sistema de Amortização de Dívida: Tabela Price (único sistema de 

amortização de dívida, largamente utilizado no mundo, que recupera o capital 

emprestado, através de prestações-parcelas prefixadas-periódicas, sucessiva e 

de valor constante). 

 

Cálculo do Valor da Prestação pela Tabela Price: 

R$ 10.000,00 x a51%a.m = R$ 2.060,40, onde: 

 

a5
1%a.m = Fator de recuperação da Tabela Price = (i.(1+i)n) / ((1+i)n – 1);  

n = nº de parcelas = 5; 

i = taxa de juros = 12%a.a.; 1%a.m. 

 

 

 

Demonstrativo da Evolução Mensal dos Juros e do Saldo Devedor 

Vencto Prestação 

Juros 

Simples 

1%a.m 

Amortização 

Capital 

S D           

Capital Puro 

0 01/01/2014 10.000,00 

1 01/02/2014 2.060,40 100,00 1.960,40 8.039,60 

2 01/03/2014 2.060,40 80,40 1.980,00 6.059,60 
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3 01/04/2014 2.060,40 60,60 1.999,80 4.059,80 

4 01/05/2014 2.060,40 40,60 2.019,80 2.040,00 

5 01/06/2014 2.060,40 20,40 2.040,00 0,00 

Soma 10.301,99 301,99 10.000,00 

 

Juros na 1ª parcela prefixada: 1% x 10.000,00 = R$ 100,00; 

Juros na 2ª parcela prefixada: 1% x   8.039,60 = R$   80,40; 

Juros na 3ª parcela prefixada: 1% x   6.059,60 = R$   60,60; 

Juros na 4ª parcela prefixada: 1% x   4.059,80 = R$   40,60; 

Juros na 5ª parcela prefixada: 1% x   2.040,00 = R$   20,40.  

 

1. Observações realizadas - Sistemas de Amortizações de Dívidas – Juros 

Simples e Compostos 

Ao término dos estudos realizados ficaram evidentes que os sistemas de 

amortizações de dívidas são modelos matemáticos, cujo único objetivo é 

determinar o valor da prestação de modo a recuperar todo capital emprestado 

dentro do prazo combinado, segundo o período e a taxa de juros nominal 

pactuada. Nem mais, nem menos. 

Cada sistema de amortização de dívida tem a sua fórmula própria de calcular a 

prestação e é o que difere um do outro. Por sua vez, a prestação consiste no 

somatório da parcela de amortização do capital e dos juros vencidos no período, 

calculados com base no saldo devedor. Quanto maior for a intensidade na 

devolução do capital, menor serão os juros pagos.  

Os juros, segundo o regime financeiro da capitalização, classificam-se de duas 

formas: juros simples e juros compostos. Juros simples são aqueles obtidos pela 

aplicação da taxa nominal sobre o capital emprestado (capital puro, saldo 
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devedor). Juros compostos são aqueles resultantes da aplicação da taxa nominal 

sobre montante (capital+juros). 

Nos Sistemas de Amortizações de Dívidas, a exemplo do que estabeleceu o 

artigo 354 do Novo Código Civil Brasileiro, antigo 993, os juros têm prioridade 

sobre a amortização do capital e são obtidos pela aplicação da taxa de juros 

nominal sobre o saldo devedor (capital puro), logo sob o regime dos juros 

simples. Caso esses juros, uma vez vencidos e não pagos, sejam agregados ao 

saldo devedor, transformando o que era capital puro - saldo devedor - em 

montante e a partir daí produzirem novos juros, o problema não é do Sistema de 

Amortização de Dívida e sim do agente financeiro administrador do mútuo. 

Quanto ao Método de Gauss, importante consignar que os livros de matemática 

financeira citados por estes signatários não fazem qualquer referência ao 

mesmo. Provavelmente, por não ser modelo matemático criado com a finalidade 

de amortização de dívida.  

Conforme ensina de Faro (2013), um sistema de amortização de dívidas é 

(financeiramente) consistente, se, denotando por kS o saldo devedor (estado da 

dívida ou débito remanescente), logo após o pagamento da k-ésima prestação, 

para k = 1,2,...,n, o seu valor puder ser indistintamente determinado segundo 

qualquer um dos três seguintes procedimentos: método retrospectivo, método 

prospectivo e método de recorrência e, concluindo, diz de Faro (2013) que “os 

nossos tribunais têm sido pródigos em promulgar sentenças condenando o 

emprego de juros compostos na amortização de dívidas. Isso porque, 

equivocadamente, nossos juízes acreditam que qualquer sistema de amortização 

que fundamente no regime dos juros compostos, implica na ocorrência do que 

se denomina de anatocismo. Em particular, abomina-se a chamada Tabela Price, 

determinando-se que o cálculo das prestações seja efetuado com base no regime 

de juros simples, mediante emprego de uma variante nominada como método de 
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Gauss” que não satisfaz condições básicas de consistência financeira, condições 

essas que são plenamente atendidas no caso da Tabela Price. 

 

Depois de tudo devidamente examinado à luz dos princípios que norteiam a boa 

matemática financeira, passa este signatário perito a atender aos quesitos 

formulados pelas partes, na forma como adiante seguem transcritos e 

respondidos. 

 

 QUESITOS FORMULADOS PELA PARTE AUTORA (fls.216/217):  
 

1 – Queira o Sr. Perito informar qual a taxa de juros 

aplicada no contrato de financiamento sob exame nos 

presentes autos;  

Resposta – Conforme demonstrativo oferecido no pres ente laudo pericial, a taxa 

foi de 1,69% a.m. 

 

2 – Queira o Sr. Perito informar se há incidência, 

sobre o montante principal, de taxa de permanência e 

de capitalização de juros, além de comissão de 

permanência;  

Resposta – Negativa é a resposta. A planilha demons trativa oferecida no bojo do 

presente laudo pericial, esclarece, com segurança, que o capital puro financiado, 

“valor total do arrendamento”, no importe de R$ 25. 822,75, foi contratado para ser 

recuperar no prazo de 60 meses, a juros simples, co m taxa pactuado de 1,69% 

a.m. 

 

3 – Queira o Sr. Perito informar se a taxa de juros 

incidente sobre o principal, assim como a incidência 

de outros encargos, estão previstas no contrato 

chancelado entre as partes ora em litígio, vedados ou 

não pela lei;  

Resposta – Positiva é a resposta. 





Carlos Ferreira da Silva 
Perito Judicial 

Atuário e Contador 
Pós – Graduado em Controladoria e Finanças 

                                      

_____________________________________________________________________________ 
Escritório: Av.Treze de Maio, 23 Grupos 522 / 529 -Centro do Rio de Janeiro. CEP 20031-000 

Telefones: (021) 2240.21.18 - 2283.4251 - 9985.39.00 
15/16 

15

 

4 – Queira o Sr. Perito informar se os juros cobrados 

sobre o montante principal estão em consonância 

com os normativos emanados do Banco Central do 

Brasil;  

Resposta – A competência da perícia financeira está  apoiada na boa matemática 

financeira, nunca em bases legais, onde é o Drº Jui z, o perito dos peritos e, 

portanto, não precisa de auxilio técnico para decid ir nesse campo. 

 

5 – Queira o Sr. Perito discriminar os valores 

cobrados excessivamente, se houverem, 

relativamente a cobrança de juros em 

desconformidade com os normativos do Banco 

Central do Brasil; 

Resposta – À vista de tudo que foi dado a analisar,  a única irregularidade 

matemática verificada no contrato foi no valor da p arcela mensal que redundou 

num excesso de R$ 411,64, como demonstrado, através  da planilha oferecida no 

bojo do presente laudo pericial. 

 

6 - Queira o Sr. Perito aduzir o que julgar conveniente para o 
deslinde da questão posta em juízo. 

Resposta – Nada mais a aduzir. 

 

 

 

 
QUESITOS FORMULADOS PELA PARTE RÉ: 
                                  
Pelo menos examinando os presentes autos, não localizou este signatário os 

quesitos formulados pela parte ré. 
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CONCLUSÕES MATEMÁTICAS ALCANÇADAS : 
Com base em tudo o que foi dado a analisar, pode este signatário perito 

informar que a única irregularidade matemática constatada no mútuo celebrado 

pelas partes e em discussão nos presentes autos processais se referiu ao valor 

fixado para cada parcela contratada numa série de 60 (sessenta). Isso, numa 

evolução regular do contrato traz prejuízos ao autor da ordem de R$ 411,64. 

Quanto ao regime dos juros operados no contrato à taxa mensal de 1,69%, pode 

este signatário perito informar que foram juros capitalizados sob o regime 

simples e não compostos, como também comentado e demonstrado no bojo do 

presente laudo pericial.    

 

Nada mais havendo a relatar, firmo o presente para que produza os legais 

efeitos. 

 

Rio de Janeiro, 15 de maio de 2015. 
 
 
 

Carlos Ferreira da Silva. 
Perito Louvado. 

Atuário-Reg.Mtb nº 951 -MIBA 
Contador CRC RJ 53.254. 
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